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RESUMO

O método find, fix, finish, exploit, analyze, disseminate foi desenvolvido pelas Forças Arma-
das Americanas no enfrentamento ao terrorismo combinando ações operacionais com 
ações de inteligência. A partir de 2018, a Polícia Federal Brasileira adaptou este método 
para ser utilizado em suas operações especiais de polícia judiciária, com a finalidade de 
ter investigações mais objetivas e proativas. Tem-se como objetivo desta pesquisa a com-
paração dos dados decorrentes das operações especiais da Polícia Federal, deflagradas 
antes e depois da normatização do método. A hipótese científica foi que a adaptação 
deste método para utilização nas operações especiais da Polícia Federal aumentou os 
resultados operacionais, impactando positivamente o número de operações realiza-
das, bem como o aumento do número de medidas cautelares executadas, com reflexos 
também positivos em todos os setores investigativos. Realizou-se pesquisa de natureza 
aplicada, com abordagem quantitativa, com objetivos exploratório e descritivo, tendo 
como procedimentos técnicos a análise documental dos dados fornecidos pela Polícia 
Federal, com a utilização da estatística descritiva para apresentação do resultado por 
meio de tabelas e gráficos.

Palavras-chave: ações operacionais, ações de inteligência; polícia judiciária; resul-
tados operacionais; F3EAD

ABSTRACT

The find, fix, finish, exploit, analyze, disseminate method was developed by the U.S. 
Armed Forces in the fight against terrorism combining operational actions with intel-
ligence actions. From 2018, the Brazilian Federal Police adapted this method to be used 
in its special judicial police operations, with the purpose of having more objective and 
proactive investigations. The objective of this research is to compare the data resulting 
from the special operations of the Federal Police, triggered before and after the standard-
ization of the method. The scientific hypothesis was that the adaptation of this method 
for use in the special operations of the Federal Police increased the operational results, 
positively impacting the number of operations performed, as well as the increase in the 
number of precautionary measures performed, with positive reflexes in all investigative 
sectors. Research of an applied nature was carried out, with a quantitative approach, with 
exploratory and descriptive objectives, having as technical procedures the documental 
analysis of the data provided by the Federal Police, using descriptive statistics to present 
the result through tables and graphs.

Keywords: operational actions, intelligence actions; judicial police; operating results; 
F3EAD



37Revista Brasileira de Ciências Policiais

Bruno Benassuly Maués Pereira e José Gracildo de Carvalho Júnior

Brasília, v. 14, n. 12, p. 35-54, maio-ago./2023

RESUMEN

El método find, fix, finish, exploit, analyze, disseminate fue desarrollado por las Fuerzas 
Armadas de los Estados Unidos en la lucha contra el terrorismo combinando accio-
nes operativas con acciones de inteligencia. A partir de 2018, la Policía Federal de Brasil 
adaptó este método para ser utilizado en sus operaciones especiales de policía judicial, 
con el propósito de tener investigaciones más objetivas y proactivas. El objetivo de esta 
investigación es comparar los datos resultantes de las operaciones especiales de la Policía 
Federal, desencadenadas antes y después de la estandarización del método. La hipótesis 
científica fue que la adaptación de este método para su uso en las operaciones especiales 
de la Policía Federal aumentó los resultados operativos, impactando positivamente el 
número de operaciones realizadas, así como el aumento en el número de medidas cau-
telares realizadas, con reflejos positivos en todos los sectores de investigación. Se realizó 
una investigación de carácter aplicado, con enfoque cuantitativo, con objetivos explora-
torios y descriptivos, teniendo como procedimientos técnicos el análisis documental de 
los datos proporcionados por la Policía Federal, utilizando estadísticas descriptivas para 
presentar el resultado a través de tablas y gráficos.

Palabras clave: acciones operativas, acciones de inteligencia; policía judicial; resul-
tados operativos; F3EAD

1. Introdução

A atividade de inteligência é utilizada desde os povos antigos, 
sendo inerente ao desenvolvimento humano. No período contempo-
râneo os serviços de inteligência são imprescindíveis e determinantes 
para fins de produção de conhecimento para tomada de decisões, de 
proteção de informações e ainda para impedir que interesses adversos 
comprometam interesses de uma Nação (GONÇALVES, 2004).

As ações de inteligência têm o escopo de obter, analisar e dis-
seminar conhecimentos dentro e fora do País “sobre fatos e situações 
de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação 
governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do 
Estado” (BRASIL, 1999). Curial registrar que a operacionalização da 
atividade de inteligência deve ocorrer com irrestrito respeito a liberda-
des individuais e a direitos fundamentais (DOS SANTOS, 2015), e 
ainda com a observância de princípios éticos (BRASIL, 1999). 

Curiosamente, para a tutela de princípios, de direitos e de li-
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berdades fundamentais, o cidadão sempre recorre, de imediato, à Po-
lícia, sendo esta a primeira força do Estado (VALENTE, 2015). Es-
tando a segurança pública configurada como uma obrigação estatal, as 
melhores práticas das políticas de segurança combinam “aproximação 
com a população, uso intensivo de informações e aperfeiçoamento da 
inteligência” (LIMA; BUENO; MINGARDI, 2016, p. 55).

Percebe-se, pois, que dentro do contexto de investigações cri-
minais desenvolvidas pela Polícia Judiciária, a atividade de inteligên-
cia policial destina-se à produção de conhecimento para a prevenção 
e para elucidação de crimes. Contudo a conciliação da atividade de 
inteligência com a atividade policial é complexa, envolvendo decisões 
políticas, formação específica, recursos orçamentários e mudança de 
cultura interna. 

Em um "policiamento liderado pela inteligência” as informa-
ções são analisadas para basear decisões, identificar tendências e pre-
venir ameaças. É a inteligência que deve conduzir as operações e não o 
contrário (MERTENS, 2021). Deve ser esclarecido que investigação 
(atividade da polícia judiciária) e inteligência não são sinônimos, sen-
do esta muito mais ampla e exploratória do que apenas a colheita de 
evidências para identificar e prender criminosos para a acusação num 
processo criminal (CARTER, 2009).

No campo da atividade de Polícia Judiciária, a partir de de-
zembro de 2018, a Polícia Federal do Brasil passou a utilizar o méto-
do conhecido como F3EAD nas suas operações especiais. O método 
F3EAD foi desenvolvido pelas Forças Armadas Americanas e utiliza-
do em enfrentamento ao terrorismo, principalmente nas guerras do 
Iraque e Afeganistão. Este método é o acrônimo de find (localizar), fix 
(ajustar), finish (finalizar), exploit (explorar), analyze (analisar), disse-
minate (disseminar), e inseriu a atividade de inteligência, por meio de 
colaboração entre agências, nas ações operacionais das Forças de Com-
bate ao Terrorismo dos Estados Unidos, conseguindo desmobilizar cé-
lulas terroristas antes que elas conseguissem se reconstruir (SHULTZ 
JR, 2017).

A adaptação do método feito pela Polícia Federal Brasilei-
ra teve o escopo de deixar as investigações e operações policiais mais 
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objetivas e proativas, com base na delimitação e definição do esforço 
investigativo, na imediata análise dos dados obtidos no cumprimento 
de medidas judiciais, e na exploração de eventuais oportunidades que 
possam surgir como resultado (SILVA, 2017). Normativamente, essa 
adaptação foi feita por meio das Instruções Técnicas nº 1 e 2 da Di-
retoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Polícia 
Federal, que tratam de requisitos de elaboração da hipótese criminal e 
estabelecem diretrizes para a exploração de local de interesse da inves-
tigação, respectivamente (BRASIL, 2018b, 2018c).

Doutrinariamente, este método foi adaptado da seguinte for-
ma: 1) FIND: Formulação de uma hipótese criminal que será a base da 
investigação; 2) FIX: correspondência da investigação encoberta; 3) 
FINISH: é a ação em sentido estrito, que cumpre as medidas judiciais 
(buscas, prisões etc.); 4) EXPLOIT: análise feita no local da ação; 5) 
ANALYSE: análise mais aprofundada realizada após a ação por setor 
específico; e 6) DISSEMINATE: confecção de relatório com a con-
clusão da investigação (SILVA; RIBEIRO, 2018).

Esperava-se que a combinação das atividades operacionais com 
ações de inteligência tivesse impacto positivo nos resultados operacio-
nais das operações especiais deflagradas pela Polícia Federal após a efe-
tivação do seu uso1. 

O objetivo desta pesquisa é analisar os dados decorrentes das 
operações especiais da Polícia Federal e compará-los no período ante-
rior e posterior à sua normatização. Busca-se ainda inferir se o método 
representou aumento nas operações realizadas, bem como identificar 
qual a área investigativa teve resultado mais expressivo após a utiliza-
ção do método pela Polícia Federal.

1 As operações especiais de Polícia Judiciária são aquelas que empregam recursos extraordinários de 
investigação, com equipe policial trabalhando em prazo definido, com o objetivo de se obter prova do 
crime e identificar o seu autor, com o foco de neutralizar pessoa ou grupo criminoso (SILVA, 2017). Em 
outras palavras, a operação é considerada especial quando se utiliza de algum meio especial de investigação 
(interceptação telefônica, análise bancária, força tarefa com outros órgãos, etc.), com o cumprimento de 
mandados judiciais, em data definida, de maneira simultânea e coordenada (GARBI, 2019).
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2. Materiais e Métodos

Partindo da classificação estabelecida por GIL (2008), esta é 
uma pesquisa de natureza aplicada, com abordagem quantitativa, com 
objetivo exploratório e descritivo, tendo como procedimentos técnicos 
a análise documental, com enfoque na busca, análise e apresentação de 
dados, utilizando-se da estatística descritiva. Optou-se pela exposição 
do resultado por meio de tabelas e gráficos, buscando tornar mais fácil 
o exame do objeto do estudo (CRESPO, 2020).

A pesquisa abrange a análise das operações especiais de Polí-
cia Judiciária deflagradas pela Polícia Federal Brasileira no período de 
2008 a 2021. Os dados utilizados são públicos e se encontram dispo-
nibilizados pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública por meio 
do site da Polícia Federal (BRASIL, 2022). O arquivo original (for-
mato .ODS) foi convertido para o formato .XLSX para ser trabalhado 
em planilha eletrônica do aplicativo Microsoft Excel. Primariamente, 
os dados foram coletados pela DICOR (Diretoria de Investigação e 
Combate ao Crime Organizado), unidade que dirige, planeja, coor-
dena, controla e avalia as investigações realizadas pela Polícia Federal 
Brasileira (BRASIL, 2018a).

Foi feita a interpretação das frequências absolutas da variá-
vel “operações executadas” pela Polícia Federal, bem como a variável 
“competência” que representa a Divisão/Setor da Polícia Federal, a 
qual a operação estava vinculada. Observou-se que os diversos seto-
res passaram por modificações, substituições, fusões ou incorporações 
durante o período analisado. Por isso, para evitar equívocos na inter-
pretação dos dados, os setores foram considerados conforme o tema 
investigativo da operação realizada, de acordo com o quadro abaixo:
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Quadro 1: Siglas das Divisões e Setores Operacionais da Polícia Federal do Brasil, 
no ano de 2022.

cMaP
Aglomera a Coordenação de repressão a crimes ambientais e patri-
mônio cultural e a Divisão de repressão contra o meio ambiente e 
patrimônio histórico

coaIN Coordenação de assuntos internos

crc Coordenação de repressão à corrupção e o Serviço de repressão ao 
desvio de dinheiro público

crd
Aglomera a Coordenação de Repressão a Drogas, a Divisão de 
repressão a drogas, o Setor de repressão aos desvios de produtos 
químicos e a Divisão de apoio e supervisão de operações

ddh Divisão de repressão a crimes contra direitos humanos
dFaZ Divisão de repressão a crimes fazendários
dFIN Divisão de repressão a crimes financeiros

dPaT Divisão de repressão a crimes contra o patrimônio e ao tráfico de 
armas

dPrev Divisão de crimes previdenciários

drce Aglomera a Divisão de repressão a crimes eleitorais e a Divisão de 
assuntos sociais e políticos

NUFbaN Núcleo de repressão a fraudes bancárias

sercoPI Aglomera o Serviço de repressão a crimes de ódio e a pornografia 
infantil e o Serviço de repressão a crimes cibernéticos

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).

3. Resultado e Discussões

A seguir serão apresentados os dados do objeto deste estudo, 
coletados pela Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Orga-
nizado da Polícia Federal. Foram analisadas as frequências das opera-
ções especiais executadas pela Polícia Federal, no período de janeiro de 
2008 a dezembro de 2021, bem como a frequência dos dados vincu-
lados a estas operações, tais como Mandados de Busca e Apreensão e 
prisões preventivas e temporárias executadas. Nos gráficos foi inserida 
a média móvel das operações a cada dois anos, para que seja possível 
avaliar não apenas a evolução temporal da quantidade de operações, 
mas, também, para identificar se a quantidade de operação observada 
em cada ano está próxima (ou não) do valor esperado (média) para 
aquele período específico.



42 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1111

Brasília, v. 14, n. 12, p. 35-54, maio-ago./2023

A quantidade das operações especiais executadas pela Polícia Fe-
deral no período estudado pode ser verificada na Figura 1. Neste sentido, 
aponta-se um aumento expressivo do número de operações realizadas 
em 14 anos, que quase quintuplicou, ficando sempre acima da média 
móvel de dois anos, com exceção dos anos de 2017 (abaixo 1,2%) e 2019 
(abaixo 7,9%). A queda do número de operações realizadas pela Polícia 
Federal em 2019 (quase 15% em números absolutos) pode ser explica-
da pela evasão de servidores públicos, que ocorreu em razão da reforma 
da previdência neste mesmo ano, o que resultou na maior redução do 
número de servidores públicos federais na ativa em 20 anos (AMATO, 
2020), por conseguinte, implicando um menor quantitativo do número 
de policiais para executar as operações especiais da Polícia Federal.

Figura 1: Quantidade de Operações Especiais executadas pela Polícia Federal, 
Brasil, período 2008 a 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).

No período de 2008 a 2016, o número de operações especiais 
apresenta uma tendência de crescimento, ficando acima da média mó-
vel de dois anos em no mínimo 1% (ano de 2013) até o máximo de 
13,3% (ano de 2014). Observa-se também que no ano de 2018 houve 
aumento das operações, ficando os números acima da média entre este 
ano e o anterior em 8% das operações.
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O método F3EAD foi normatizado pela Polícia Federal em 
dezembro de 2018, logo passou a ser utilizado, em tese, a partir do 
ano de 2019. No ano de 2020, observa-se que a Polícia Federal reali-
zou 859 operações, ficando 22,9% acima da média móvel de dois anos, 
bem acima do máximo alcançado, até então, no ano de 2014. Em 2021, 
também foi expressivo o número de operações (1.072), ficando acima 
da média móvel de dois anos em 11%. Com isso, pode ser inferido que 
o método F3EAD pode ter proporcionado aumento nas operações da 
Polícia Federal.

Na Figura 2, percebe-se que o número de mandados de busca 
também teve aumento expressivo no período em análise, com a fre-
quência de 4.007 mandados de busca em 2008, para 7.841 em 2021, 
ou seja, quase o dobro. Em cruzamento com os dados da Figura 1, po-
de-se inferir que foram deflagradas mais operações com menos man-
dados de busca. Em outras palavras, mais operações mas menos alvos 
em cada uma delas.

Figura 2: Quantidade de mandados de busca executados em Operações Especiais 
pela Polícia Federal, no Brasil, no período de 2008 a 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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variabilidade mediante alternância entre valores de magnitudes distin-
tas. Os decréscimos variaram entre 1,3% (ano de 2019) e 3,3% (ano 
de 2012). Já a variação positiva foi registrada nos anos de 2009 (4,2%), 
2011 (2,8%), 2014 (5,7%), 2015 (14%), 2016 (0,1%), 2017 (2,8%), 
2020 (10%) e 2021 (5,6%). Com isso, verifica-se que após a implemen-
tação do método F3EAD, o número de operações sofreu queda quanto 
ao cumprimento dos mandados de busca no primeiro ano do uso nor-
matizado do método F3EAD (2019), porém, apresentando aumento 
expressivo nos dois anos seguintes do recorte temporal considerado.

Com a Figura 3, tem-se a frequência do número de mandados 
de prisões preventivas (MPP) cumpridos durante a execução de Ope-
rações Especiais pela Polícia Federal no período em estudo. A prisão 
preventiva objetiva impossibilitar que o(a) acusado(a) cometa novos 
crimes, prejudique a colheita de provas ou fuja (BRASIL, 1941). Uma 
única operação de polícia judiciária pode resultar no cumprimento 
de mais de um mandado de prisão preventiva. Contudo, é comum a 
execução apenas de mandados de busca sem a realização de prisões du-
rante a deflagração das operações e, por isso, as frequências das prisões 
(preventivas ou temporárias) são sempre menores que o número de 
mandados de busca cumpridos.

Figura 3: Quantidade de Prisões Preventivas executadas em Operações Especiais 
pela Polícia Federal, no Brasil, no período de 2008 a 2021.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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Diferente do que ocorreu com o número de operações e com 
o número de cumprimento de mandados de busca, com relação às 
prisões preventivas houve um decréscimo de 60,43% entre os anos de 
2008 (2.320 MPPs) para 2021 (1.402 MPPs). Com relação à média 
móvel de dois anos, houve decréscimo em seis anos do período sob 
estudo (2010, 2012, 2013, 2017, 2019 e 2021), com variação de 6% 
(ano de 2017) a 18,9% (ano de 2013). Vários são os fatores que po-
dem influenciar o forte decréscimo observado no cumprimento dos 
mandados de prisão preventiva, como a falta de pessoal, política go-
vernamental e alterações legislativas, no entanto, este não é o objetivo 
específico deste estudo.

Já os períodos em que o cumprimento de mandados de pri-
são ficou acima da média móvel de dois anos são 2009 (4,9%), 2011 
(7,1%), 2014 (7,2%), 2015 (6,5%), 2016 (3,8%), 2018 (1,1%) e 2020 
(3,9%). Sendo assim, infere-se que o método F3EAD não teve in-
fluência na execução de prisões preventivas vinculadas às operações 
especiais da Polícia Federal, ou, se houve influência, foi no sentido de 
não se ter elementos que indicassem a necessidade de uma segregação 
cautelar. Lembrando-se que o que vigora no ordenamento jurídico pá-
trio é o princípio da presunção de inocência, sendo a prisão preventiva 
medida de exceção.

Na Figura 4, observam-se as frequências dos mandados de pri-
são temporária (MPT) executados pela Polícia Federal durante suas 
operações especiais no período de 2008 a 2021. A prisão temporária 
é regulamentada pela Lei Nº. 7.960/89, e utilizada na persecução de 
determinados tipos de crimes (homicídio doloso, sequestro ou cár-
cere privado, roubo, extorsão, extorsão mediante sequestro, estupro, 
atentado violento ao pudor, rapto violento, epidemia com resultado de 
morte, envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou 
medicinal qualificado pela morte, quadrilha ou bando, genocídio, trá-
fico de drogas, crimes contra o sistema financeiro, terrorismo), quando 
for imprescindível para as investigações do inquérito policial ou quan-
do o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos ne-
cessários ao esclarecimento de sua identidade (BRASIL, 1989).
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Figura 4: Quantidade de Prisões Temporárias executadas em Operações Especiais 
pela Polícia Federal, no Brasil, no período de 2008 a 2021.

 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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Sendo assim, chega-se à mesma conclusão de que ou o método F3EAD 
não teve influência na execução das prisões temporárias ou a sua in-
fluência foi para afastar a necessidade desta segregação cautelar.

As frequências das operações especiais executadas pelas divi-
sões de investigação da Polícia Federal, nos anos de 2008 a 2021, po-
dem ser verificadas na Tabela 1. As divisões têm características pró-
prias, ligadas às atribuições constitucionais e legais da Polícia Federal, 
tais como tráfico de drogas, crimes ambientais, crimes eleitorais, den-
tre outros. Pode-se verificar que todas as áreas investigativas tiveram 
aumentos expressivos nas deflagrações de suas operações especiais no 
período em estudo, com exceção da Divisão de crimes previdenciários 
– DPREV (média de 38, mediana 39), Divisão de crimes eleitorais – 
DRCE (média 18, mediana 11) e COAIN (Coordenação de assuntos 
internos responsável por investigar os próprios policiais e servidores 
administrativos da Polícia Federal, e em decorrência de dados inex-
pressivos, não será considerado neste estudo).

Tabela 1: Quantidade de Operações Especiais executadas pela Polícia Federal por 
Divisão/Serviço de Investigação, no Brasil, nos anos de 2018 a 2021.
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Total
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20
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20
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20
14

20
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20
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20
17

20
18

20
19

20
20

20
21

CRC 20 26 36 41 48 56 54 73 138 144 144 145 213 169 1307
CRD 42 67 66 69 81 45 69 80 121 109 113 102 113 176 1253

DFAZ 62 52 49 75 62 55 57 106 75 85 100 83 106 209 1176
DPAT 13 18 19 20 21 22 39 34 64 68 77 54 61 96 606

DPREV 39 31 34 35 19 26 27 53 44 44 59 44 38 43 536
DRCC 3 6 12 13 6 27 78 61 13 20 25 13 76 140 493
DFIN 11 14 12 10 21 22 31 48 33 26 43 38 41 56 406

CMAP 16 9 10 17 24 29 21 35 25 20 31 35 50 68 390
DDH 5 12 10 2 4 17 7 13 13 11 23 20 34 95 266

DRCE 8 1 4 3 11 4 13 12 25 11 16 5 121 16 250
COAIN 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 4 10

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados da DICOR (2022).
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Os setores que mais executaram operações especiais no perío-
do foram a Coordenação de repressão à corrupção (CRC), a Coorde-
nação de Repressão a Drogas (CRD) e a Divisão de repressão a crimes 
fazendários (DFAZ). A corrupção é um dos flagelos que representa 
o esgotamento do nosso sistema de representação política (LIMA, 
2019). Por sua vez, as apreensões de cocaína, pela Polícia Federal, au-
mentaram, consideravelmente, nos últimos anos, chegando a 104,6 
toneladas apenas no ano de 2019 (32% a mais do que 2018 e 117,91% 
a mais do que em 2017), tendo como destino vários países, principal-
mente Holanda e Bélgica (MERTENS, 2021). Já a DFAZ tem entre as 
suas atribuições o combate aos crimes de contrabando e descaminho, 
que já atingiram a marca de 3,26 bilhões de reais em apreensões pela 
Receita Federal em 2019 (BRASIL, 2020). A priorização de operações 
especiais nestas Divisões/setores investigativos demonstra que a Polí-
cia Federal está concentrando esforços nos crimes considerados mais 
danosos ao país.

Na análise das médias móveis de dois anos, verifica-se que qua-
se todas as divisões/setores apresentaram padrões semelhantes, fican-
do abaixo da média no ano de 2019, com melhorias expressivas nos 
dois anos seguintes, com exceção da CRC (aumento de 19% em 2020, 
mas decréscimo de 11,5% no ano de 2021), DPREV (decréscimo de 
7,3% em 2020, com aumento de 6,2% em 2021) e DRCE (aumento de 
92,1% em 2020, e decréscimo de 76,6% em 2021). Sendo assim, apesar 
do método F3EAD ter possivelmente proporcionado um aumento no 
número de operações especiais da Polícia Federal, isto não ocorreu de 
maneira homogênea entre os setores investigativos.

4. Conclusão

Este trabalho analisou as frequências absolutas de dados co-
letados pela própria Polícia Federal, sem considerar outros contextos 
como, por exemplo, se o método está sendo efetivamente utilizado. 
Sendo assim, outras pesquisas podem complementar este estudo como 
a realização de estudo de caso de operações especiais que efetivamente 
utilizaram o método F3EAD e aplicação de formulários às autoridades 
policiais, a fim de saber sua percepção sobre este método, com a finali-
dade de avaliar melhor a sua efetividade operacional.
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O objetivo deste estudo consistiu em avaliar os resultados das 
operações especiais da Polícia Federal Brasileira, com o intuito de infe-
rir se a adaptação do método F3EAD, que combina ações operacionais 
com ações de inteligência, concebido pelas forças armadas americanas, 
teve impacto positivo no número de operações especiais realizadas pela 
Polícia Federal. Para tanto, utilizou-se de estatística descritiva, com a 
comparação dos dados disponibilizados pela própria Polícia Federal 
relativos às suas operações deflagradas nos anos de 2008 a 2021, bem 
como a análise de média móvel de dois anos, dos períodos anterior e 
posterior à normatização do método. 

Traçou-se a hipótese científica de que o método F3EAD teve 
impacto positivo no número de operações especiais da Polícia Federal, 
na quantidade de medidas cautelares executadas, com reflexo positivo 
em todos os setores investigativos.

Como resultado, observou-se que, após a normatização do mé-
todo F3EAD pela Polícia Federal, houve aumento considerável do nú-
mero de operações especiais realizadas, com elevação do cumprimento 
de mandados de busca, o que pode indicar a realização de operações 
menores, mas com mais alvos. Por um outro lado, verificou-se a queda 
no número de prisões preventivas e temporárias, o que pode indicar 
que o método F3EAD não teve influência para estes tipos de cautela-
res ou que, se houve influência, foi para justificar a sua desnecessidade. 
Por sua vez, em relação às áreas investigativas, o aumento do número 
de operações não ocorreu de maneira idêntica. Contudo, houve uma 
priorização, por parte da Polícia Federal, de operações especiais de en-
frentamento aos crimes de corrupção, de repressão ao tráfico ilícito de 
entorpecentes e aos crimes fazendários, tendo tais crimes alto poten-
cial danoso ao país.

Portanto, a hipótese científica foi parcialmente confirma-
da, pois apenas foram observados números positivos com relação à 
frequência absoluta das operações especiais e mandados de busca e 
apreensão. Não existiu a mesma correspondência positiva em relação à 
execução de mandados de prisões preventiva e temporária, bem como 
os números positivos não foram homogêneos em todos os setores in-
vestigativos da Polícia Federal. Esta constatação pode contribuir para 
uma avaliação da efetividade da adaptação do método F3EAD às ope-



50 Revista Brasileira de Ciências Policiais

https://doi.org.br/10.31412/ rbcp.v14i12.1111

Brasília, v. 14, n. 12, p. 35-54, maio-ago./2023

rações especiais, gerando conhecimento para a Polícia Federal e para 
outros órgãos interessados neste procedimento operacional.
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